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EMENTA
PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. NULIDADE DA SENTENÇA. TEMPO DE SERVIÇO RURAL. PROVA MATERIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO INTEGRAL. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA ESPECIAL. ELETRICIDADE. CONVERSÃO ESPECIAL EM COMUM APÓS 1998. 
1. Aduz o Autor que o processo administrativo foi juntado de forma incompleta. Grassa a desordem na numeração das folhas do processo administrativo; não há, todavia, indicativo de que o Autor tenha requerido, por meio deste, o cômputo de tempo de serviço rural, não sendo esta matéria tratada em qualquer recurso apresentado pelo Autor (fls. 192/193; 206; 215/218). A Junta de Recursos da Previdência Social, por seu turno, assentou que, quanto ao tempo em que foi trabalhador rural, não há o que se falar, pois dos autos não consta sequer uma referência a trabalho nesse meio (fls. 249). Nada indica que a anulação da sentença, para juntada do processo administrativo, fará com que venham aos autos outros documentos além dos já acostados; relativamente a uma pretendida atividade rural que, reitero, não foi objeto da discussão travada no processo administrativo de benefício cuja juntada se requereu e onde se registrou a total omissão de documentos e referências à atividade rurícola.
2. Evidentemente o Autor deveria ter vista do processo administrativo, quando de sua juntada, para oferecer eventual impugnação. A anulação, porém, só seria justificável diante da demonstração de prejuízo, com algum indício da omissão de documento indispensável para o julgamento da lide; e que o Autor não pudesse, por seus próprios meios, carrear aos autos, se desicumbindo do onus probandi de acostar à inicial todos os documentos de que dispunha para prova de seu alegado direito. Não é este o caso dos autos, a toda vista.
3. Embora tenha sido produzida prova testemunhal da atividade rural, o Autor não juntou qualquer documento destinado a fornecer início de prova material da alegada atividade. Conforme orientação jurisprudencial do C. Superior Tribunal de Justiça, deve o pedido, nesta circunstância, ser extinto sem resolução do mérito.
4. A exigência legal referente à comprovação sobre ser permanente a exposição aos agentes agressivos somente alcança o tempo de serviço prestado após a entrada em vigor da Lei nº 9.032/95. De qualquer sorte, a constatação do caráter permanente da atividade especial não exige que o trabalho desempenhado pelo segurado esteja ininterruptamente submetido a um risco para a sua incolumidade. 
5. O labor submetido ao agente eletricidade a tensões superiores a 250V, era previsto no decreto 53.831/64, especialmente no código 1.1.8 do anexo III, vigorando até 05/03/1997, data em que o decreto foi revogado. Todavia, ainda é possível a configuração de atividade especial pela exposição ao agente nocivo eletricidade mesmo após sua supressão do rol pelo Decreto 2.172/97, pois à luz da interpretação sistemática, as normas regulamentadoras que estabelecem os casos de agentes e atividades nocivos à saúde do trabalhador são exemplificativas, podendo ser tido como distinto o labor que a técnica médica e a legislação correlata considerarem como prejudiciais ao obreiro, desde que o trabalho seja permanente, não ocasional, nem intermitente, em condições especiais (art. 57, § 3º, da Lei 8.213/1991). Regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ. (RESP 201200357988, Herman Benjamin, STJ - 1ª Seção, DJE data: 07/03/2013).
6. Os laudos apresentados pelo autor às fls. 138/144 e 147 descrevem seu labor rotineiro e demonstram a periculosidade das atividades exercida, com voltagem acima de 250 V  e, em algumas delas, também com ruído acima de 80 dB. O fato dos laudos não serem contemporâneos às atividades laboradas é irrelevante.
7. Assim, é possível o reconhecimento da especialidade da atividade do apelado em parcela dos interregnos supracitados (períodos anteriores ao pedido administrativo de aposentadoria do autor em 24/10/1996 – fl. 44). Para todos os períodos informados há informação quanto à eficácia do EPI. No caso específico da eletricidade superior a 250 v, os EPI designados pela NR-6, Portaria nº 3.214/78 do Ministério do Trabalho (capacete, luvas, mangas, vestimentas condutivas para proteção do corpo contra choques elétricos e calçados para proteção contra choques elétricos), ainda que diminuam a exposição do trabalhador, não eliminam totalmente a possibilidade de acidente.
8. A fixação da verba honorária em 5% do valor da condenação não é suficiente para remuneração condigna do trabalho do advogado, cabendo a majoração para 10%, conforme a jurisprudência desta Corte.
9. O INPC do IBGE, como previsto no art. 41-A da Lei nº 8.213/1991, é o indexador que reflete a melhor atualização segundo os preceitos estabelecidos pelo STJ. Deve, pois, ser modificada apenas neste aspecto a bem lançada sentença, observando-se que a legislação que autoriza a modificação é posterior à sua prolação. Quanto aos juros moratórios correta a incidência no percentual de 1% ao mês, a contar da citação, em relação às parcelas a ela anteriores, e de cada vencimento, quanto às subsequentes, incidindo essa taxa até a entrada em vigor da Lei nº 11.960/2009, a partir de quando serão reduzidos para 0,5% ao mês, tendo em vista que estes são os juros aplicados nas cadernetas de poupança.
10. Apelação do INSS a que se nega provimento. Apelação do Autor e remessa oficial parcialmente providas.
A C Ó R D Ã O
Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, por unanimidade, DAR PARCIAL PROVIMENTO À APELAÇÃO DO AUTOR E À REMESSA NECESSÁRIA, e NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO DO INSS, nos termos do voto do relator.
Brasília, 16 de dezembro de 2020.
JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
RELATOR CONVOCADO
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